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SEMANA DE 02 A 06 DE OUTUBRO DE 2017 
 

1. ALMEIDA, Cleber Lucio de. O incidente de resolução de demandas repetitivas no processo do trabalho. 
Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 12, p. 1453-1458, dez. 2016. 

 
2. ALMEIDA, Thomas Augusto Ferreira de. Café em cápsula e contratações públicas sustentáveis. Direito 

Público, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 112-134, maio/jun. 2017. 

 
3. ALVARENGA, Rúbia Zanotelli de. A constitucionalização dos direitos sociais trabalhistas nas constituições 

brasileiras. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 12, p. 1459-1469, 

dez. 2016. 
 

4. ALVES, Amauri César. Limite constitucional de jornada: dano existencial e trabalho escravo. Revista LTr: 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 09, p. 1107-1121, set. 2016. 
 

5. ALVEZ, Daniel de Almeida. O incidente da desconsideração da personalidade jurídica do "NCP" no processo 
do trabalho. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 11, p. 1369-1377, 

nov. 2016. 
 

6. ARANHA NETO, Waldemar Albuquerque. A aplicação do princípio da insignificância no crime de descaminho. 
Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 65, n. 476, p. 75-110, 

jun. 2017. 
 

7. AROUCA, José Carlos. Um sindicato único e geral. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, 

São Paulo, v. 80, n. 12, p. 1441-1452, dez. 2016. 
 

8. ASSUNÇÃO, Carolina Silva Silvino. Terceirização: análise à luz do princípio da dignidade da pessoa humana. 
Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 10, p. 1210-1217, out. 2016. 

 
9. AUGUSTO, Ricardo Deo Sipione. A inconstitucionalidade do decreto que institui o conselho nacional para 

assuntos de praticagem: decreto nº 7.860/2012. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São 

Paulo, v. 07, n. 39, p. 125-143, jul./ago. 2017. 
 

10. BATTISTON, Josiane Zordan. A controvertida aplicação da pena de perdimento a infração aduaneira de 
subfaturamento: falsidade material ou ideológica? Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São 

Paulo, v. 07, n. 38, p. 35-48, maio/jun. 2017. 
 

11. BELMONTE, Alexandre de Souza Agra. A indisponibilidade de direitos trabalhistas nos planos individual e 
coletivo: e as possibilidades e critérios de flexibilização das normas trabalhistas. Revista LTr: Legislação do 

Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 09, p. 1048-1053, set. 2016. 
 

12. BERWANGER, Jane Lucia Wilhelm. As "máximas de experiência" e sua aplicação no processo judicial 
previdenciário. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 36, p. 59-75, dez./16 - 

jan./17. 
 

13. BRITEZ, Sandro Gill. Algumas considerações acerca da aplicação da prescrição intercorrente na justiça do 
trabalho. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 11, p. P. 1361-1368, 

nov. 2016. 
  

14. CARNEIRO, Carla Maria Santos. Relações sustentáveis de trabalho. Revista LTr: Legislação do Trabalho e 

Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 12, p. 1482-1511, dez. 2016. 
 

15. CARVALHO, Augusto César Leite de. O direito do trabalho e a crise ética: um tempo de resiliência. Revista 
LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 10, p. 1175-1178, out. 2016. 

 
16. CASTRO, Maria Cecília Trindade de. Novo anexo V da Marpol e regras nacionais. Revista Direito 

Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 38, p. 68-81, maio/jun. 2017. 

 
17. CHIARELLI, Carlos Alberto Gomes. Cenários laborais do amanhã. Revista LTr: Legislação do Trabalho e 

Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 11, p. 1287-1315, nov. 2016. 
 

18. COMMANDULLI, José Flávio. Seguro de transporte nacional e internacional e regulação de avaria simples ou 
particular. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 47-74, jul./ago. 2017. 

 
19. DELGADO, Mauricio Godinho. Constituição da República, estado democrático de direito e negociação coletiva 

trabalhista. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 12, p. 1415-1429, 

dez. 2016. 
 

20. ______. Princípios constitucionais processuais. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, 

São Paulo, v. 80, n. 10, p. 1159-1174, out. 2016. 



 
21. FELICIANO, Guilherme Guimarães. Novo código de processo civil e desconsideração da personalidade 

jurídica: impactos no processo do trabalho. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São 

Paulo, v. 80, n. 09, p. 1070-1078, set. 2016. 
 

22. FLUMINHAN, Vinicius Pacheco. Por uma nova ética para a aposentadoria de governadores e prefeitos. 
Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 36, p. p; 26-40, dez./16 - jan./17.  

 
23. FRAZÃO, Ana de Oliveira. Risco da empresa e responsabilidade por acidentes de trabalho. Revista LTr: 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 10, p. 1179-1193, out. 2016. 
 

24. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Análise crítica da proposta de emenda à constituição nº 287/2016: reforma 
previdenciária. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 36, p. 5-18, dez./16 - 

jan./17.  
 

25. GAVA, Mário Colombi. Professora, como se aprende isso? Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência 

Social, São Paulo, v. 80, n. 11, p. 1316-1326, nov. 2016. 
 

26. GIRELLI, Giovanni. Complicity in administrative tax offences in Italy. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 

75, p. 97-111, maio/jun. 2017. 
 

27. KUCHENBECKER, Hans Martim. ISPS code: código internacional de proteção de navios e instalações 
portuárias: padrão internacional de segurança portuária. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, 

São Paulo, v. 07, n. 38, p. 240-242, maio/jun. 2017.  
 

28. MACHADO, Eduardo da Costa Lima Caldas. Uma análise acerca da transferência de titularidade e controle 
societário no âmbito dos contratos de arrendamento portuário. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e 
Portuário, São Paulo, v. 07, n. 38, p. 204-222, maio/jun. 2017. 

 
29. MACHADO, Marcelo Ferreira. O acesso à justiça laboral: reflexões em torno do ideal de pacificação nas 

relações do trabalho. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 11, p. 

1343-1360, nov. 2016. 
 

30. MACIEL, Jose Alberto Couto. Arbitragem na relação de emprego e na relação de trabalho. Revista LTr: 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 09, p. 1079-1081, set. 2016. 
 

31. MARTINS, Ana Luísa Mendes. Adicionais trabalhistas em perspectiva constitucional. Revista LTr: Legislação 

do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 12, p. 1512-1520, dez. 2016. 
 

32. MARTINS, Sergio Pinto. Reforma previdenciária: déficit e idade. Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 36, p. 19-25, dez./16 - jan./17. 

 
33. MEIRELES, Edilton. Trabalho negociado e legislação: normas de mesma hierarquia. Revista LTr: Legislação 

do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 10, p. 1194-1202, out. 2016. 
 

34. MELO, Geraldo Magela. Paridade de gênero e as relações laborais para além do mero discurso. Revista LTr: 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 12, p. 1430-1440, dez. 2016. 
 

35. MIRANDA, Fernando Hugo Rabello. A questão das cadeias produtivas no âmbito do direito do trabalho: e os 
limites da racionalidade da súmula n. 331/TST. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, 

São Paulo, v. 80, n. 12, p. 1470-1481, dez. 2016. 
 

36. MIRANDA, Maickel Peter. O julgamento da ADIN n. 1721-3: um direito do trabalho que ignora a figura do 
desempregado. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 10, p. 1218-

1225, out. 2016. 
 

37. MORAES, Augusto Fauvel de. A polêmica questão do subfaturamento e impossibilidade de perdimento. 
Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 38, p. 23-34, maio/jun. 2017. 

 
38. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. O começo do fim do trabalho doméstico: possíveis repercussões da 

emenda constitucional n. 72. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 

11, p. 1378-1385, nov. 2016. 
 

39. NÓBREGA, Ana Karina Vasconcelos. Algumas reflexões sobre o financiamento político e eleitoral à luz da 
estatística. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 77-96, maio/jun. 2017. 

 
40. ODON, Daniel Ivo. Ensaio sobre os direitos mínimos não-humanos: uma reflexão à proteção dos animais. 

Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 65, n. 476, p. P. 53-

74, jun. 2017. 
 

41. PACHECO, Paulo Henrique Cremoneze. A avaria grossa e o novo código de processo civil: breves 
comentários. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 38, p. 82-95, maio/jun. 

2017. 
 

42. ______. Análise de decisão judicial: o direito marítimo por quem o faz. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e 



Portuário, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 9-46, jul./ago. 2017. 

 
43. PANNUTI, Pedro. A decadência do direito do INSS para revisar o ato administrativo de concessão de 

benefício previdenciário. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 36, p. 76-101, 

dez./16 - jan./17.  
 

44. PEREIRA, Faíse dos Santos. Da constitucionalização do direito à saúde: entre o mínimo existencial e a 
reserva do possível. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 

65, n. 476, p. 9-51, jun. 2017. 
 

45. PIGHINI, Bráulio Chagas. Políticas públicas, corrupção, governança corporativa, investimento estrangeiro 
direto e sustentabilidade. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 9-47, maio/jun. 2017. 

 
46. PIRES, Aurélio. Justiça do trabalho: 75 anos de salutar existência. Revista LTr: Legislação do Trabalho e 

Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 09, p. 1082-1087, set. 2016. 
 

47. PORRAS RAMIREZ, Jose Maria. Significado y alcance de la apelación al princípio constitucional de la 
dignidad de la persona en España. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 218-237, maio/jun. 2017. 

 
48. ROCHA, Claudio Jannotti da. A lógica produtiva flexível e o adoecimento mental nas relações laborais. 

Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 10, p. 1203-1209, out. 2016. 

 
49. ROCHA, Leonel Severo. Olhar sistêmico sobre cidadania e diversidade cultural. Direito Público, Porto Alegre, 

v. 13, n. 75, p. 202-217, maio/jun. 2017. 
 

50. ROMITA, Arion Sayão. Os limites da autonomia negocial coletiva segunda a jurisprudência. Revista LTr: 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 09, p. 1031-1047, set. 2016. 
 

51. SALGADO, Antonio Luiz Nunes. Desaposentação: hipótese de modulação pelo STF. Revista Brasileira de 
Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 36, p. 41-58, dez./16 - jan./17.  

 
52. SALLES, Ana Luiza Becker. A validade do contrato de uso temporário: CUT. Revista Direito Aduaneiro, 

Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 109-124, jul./ago. 2017. 

 
53. SAMMARCO, Marcelo de Lucena. Da legalidade da cobrança realizada pelos terminais portuários sob a 

rubrica "THC2". Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 144-157, 

jul./ago. 2017. 
 

54. SANTOS, Claiz Maria Pereira Gunça dos. Equidade no direito do trabalho: uma análise à luz da hermenêutica 
jurídica. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 11, p. 1333-1342, 

nov. 2016.  
 

55. SANTOS, Élisson Miessa dos. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica: forma de aplicação no 
direito processual do trabalho. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 

09, p. 1088-1106, set. 2016. 
 

56. SAVIANO NETO, Artur. Natureza jurídica da cobrança de sobre-estadia de contêiner (demurrage), à luz da 
solução de consulta RFB nº 108-2017: cláusula penal, indenização pré-fixada ou prestação de serviço. 
Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 38, p. 223-239, maio/jun. 2017. 

 
57. SEHN, Solon. Do subfaturamento na importação. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São 

Paulo, v. 07, n. 38, p. 9-22, maio/jun. 2017. 
 

58. SERRA, Felipe de Assis. Análise jurídica sobre as alterações promovidas no decreto dos portos. Revista 
Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 221-241, jul./ago. 2017. 

 
59. SILVEIRA, Daniel Barile da. Independência, relações políticas e controle judicial na prática de tripartição de 

poderes: uma análise sobre o julgamento no STF das ações diretas de constitucionalidade em face das 
medidas provisórias. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 75, p. 48-76, maio/jun. 2017. 

 
60. SOARES, Marcele Carine dos Praseres. Anotações sobre a igualdade de gênero no direito do trabalho: 

perspectiva brasileira. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 09, p. 

1128-1144, set. 2016. 
 

61. SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Razão e consciência do dano social: relato literário e histórico. Revista LTr: 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 09, p. 1055-1069, set. 2016. 
 

62. VELOSO, Manoela Badotti; COSTA, Vitor Bruno Marques da. Os limites do tribunal marítimo frente ao código 
de processo civil de 2015. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 38, p. 96-

105, maio/jun. 2017. 
 

 
SEMANA DE 09 A 13 DE OUTUBRO DE 2017 



 
1. AGUIAR, Márcio Sebastião. Diálogo entre as fontes nos contratos de transporte marítimo. Revista Direito 

Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 37, p. 98-104, mar./abr. 2017. 

 
2. ALBERT, Richard. The expressive function of constitutional amendment rules. Direito Público, Porto Alegre, 

v. 13, n. 73, p. 9-56, jan./fev. 2017. 
 

3. BARBOSA, Tiago Horta. A responsabilidade disciplinar dos clubes em casos de manipulação de resultados: 
uma breve reflexão sobre a aplicação do artigo 69 do código disciplinar da Fifa. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 35, p. 61-68, fev./mar. 2017. 

 
4. BATTISTON, Josiane Zordan. Interposição fraudulenta de terceiros. Perdimentos de mercadorias. Declaração 

de inaptidão e suspensão do CNPJ: princípios da ampla defesa e do contraditório. Revista Direito 
Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 37, p. 227-239, mar./abr. 2017. Jurisprudência 

comentada. 
 

5. BERTONCINI, Carla. A constitucionalização do direito privado e a proteção dos direitos fundamentais nas 
novas estruturas familiares. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 77-96, mar./abr. 2017. 

 
6. BIZZOTTO, Evandro. A determinação de conteúdo originário e sua finalidade em operações de comércio 

internacional. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 36, p. 92-98, jan./fev. 

2017. 
 

7. BOHRER, Caroline Gomes. O derramamento de óleo e a água de lastro na navegação marítima: e suas 
consequências para o ecossistema marinho à luz do dever fundamental de proteção ao meio ambiente. 
Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 36, p. 68-91, jan./fev. 2017. 

 
8. BRACKS, Paulo. Será o fim do STJD? Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 35, p. 193-

195, fev./mar. 2017. 
 

9. BUGARIN, Tomás Tenshin Sataka. O dilema entre a eficiência de curto e de longo prazo no ordenamento 
jurídico e o impacto no crescimento econômico. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 9-29, mar./abr. 

2017. 
 

10. CARNEIRO, Paulo Roberto Berénger Alves. O crime de desaparecimento forçado de pessoas na 
jurisprudência internacional. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 97-112, mar./abr. 2017. 

 
11. CASTRO JUNIOR, Osvaldo Agripino de. A importância dos métodos adequados de solução de conflitos para a 

atividade portuária. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 37, p. 9-24, 

mar./abr. 2017. 
 

12. COHEN, Isadora Chanksy. Reflexões sobre o Estado laico e o controle de constitucionalidade suscitado por 
associações religiosas. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 122-146, jan./fev. 2017. 

 
13. FAGGION, Maurício Zanardo. Regulação sobre o peso bruto verificado dos contêineres. Revista Direito 

Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 36, p. 50-67, jan./fev. 2017. 
  

14. FERREIRA, Luiz Felipe Bulus Alves. O anteprojeto da Lei geral do esporte. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 35, p. 198-202, fev./mar. 2017. 

 
15. GATTÁES, Nadine Viaud. Os procedimentos especiais de fiscalização aduaneira e suas recentes alterações: 

IN/SRF 228/2002 e IN/RFB 1.169/2011. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, 

n. 37, p. P. 76-91, mar./abr. 2017. 
 

16. GOMES, Leatrice Mendonça Bez de Oliveira. Expectativas das exportações no Brasil com a saída do Reino 
Unido da União Européia. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 37, p. 92-

97, mar./abr. 2017. 
 

17. GRECO, Pedro Teixeira Pinos. Qual a natureza jurídica da justiça desportiva. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 35, p. 41-48, fev./mar. 2017. 

 
18. IRRTHUM, Louis Augusto Dolabela. Auditor de justiça desportiva: suspeição, impedimentos. Revista Síntese 

Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 35, p. 49-60, fev./mar. 2017. 

 
19. LOZADA, Ali. El garantismo, ¿una depuración de la teoria pura? Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 

203-223, mar./abr. 2017. 
 

20. MACHADO, Eduardo da Costa Lima Caldas. Terminais de uso privado: a insígnia do novo regime jurídico 
portuário. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 37, p. 200-226, mar./abr. 

2017. 
 

21. MACHADO, Luís Henrique. A colaboração premiada no processo penal alemão. Direito Público, Porto 

Alegre, v. 13, n. 74, p. 30-51, mar./abr. 2017. 
 



22. MARÇAL, Thaís Boia. Compliance desportivo: a questão do futebol. Revista Síntese Direito Desportivo, São 

Paulo, v. 06, n. 35, p. 196-197, fev./mar. 2017. 
 

23. MARTINS, Marcelo Guerra. Consciência fiscal e aperfeiçoamento da cidadania: o problema dos tribunais 
diretos. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 75-94, jan./fev. 2017. 

 
24. MENEGHINI, Maxweel Sulívan Durigon. Da prescrição aplicável aos trabalhadores portuários avulsos. 

Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 36, p. 204-228, jan./fev. 2017. 

 
25. MORAIS, Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga de. Considerações acerca do seguro desportivo. Revista 

Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 35, p. 9-20, fev./mar. 2017. 

 
26. MOURA, Emerson Affonso da Costa. O giro epistemológico da hermenêutica administrativa no estado 

democrático de direito e o papel do judiciário na garantia dos direitos fundamentais do administrado: a 
omissão legislativa em matéria de concurso público e a regulação pelo Supremo Tribunal Federal através das 
súmulas vinculantes nº 43 e 44. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 74, p. 52-76, mar./abr. 2017. 

 
27. NOBRE JUNIOR, Edilson Pereira. Evolução do controle de constitucionalidade no sistema jurídico brasileiro. 

Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 95-121, jan./fev. 2017.  
 

28. NOGUEIRA, Caroline. O direito desportivo e a constituição brasileira: novos rumos e alternativas. Revista 
Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 35, p. 34-40, fev./mar. 2017. 

 
29. PAGLIARINI, Alexandre Coutinho. Tribunal constitucional internacional e mundus novus. Direito Público, 

Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 57-74, jan./fev. 2017. 
 

30. PAULA, Diego de. O regramento dos serviços de segregação e entrega de contêineres (SSE) e sua 
interpretação pelos tribunais. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 06, n. 36, p. 

28-38, jan./fev. 2017. 
 

31. PEREIRA, Cesar Augusto Guimaraes. Arbitragem do setor portuário e o decreto nº 8.465, de 2015. Revista 
Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 37, p. 43-64, mar./abr. 2017. 

 
32. PEREIRA, Gisele. Demurrage é frete? Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 
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